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Formação Profissional — participou em várias acções de for-
mação, com mais de 1300 horas relacionadas com área funcional 
para a qual é provido, destacando -se aquelas relacionadas com a 
qualidade da habitação, o desenvolvimento das cidades e a avalia-
ção imobiliária.

Possui vários textos publicados quer em publicação técnica do domínio 
da arquitectura, quer na imprensa escrita.

Paços do Concelho de Guimarães, 25 de Maio de 2010. — O Ve-
reador de Recursos Humanos,(por delegação de competências con-
forme despacho datado de 29/10/2009), (Dr. José Augusto Ferreira 
Araújo)

303314644 

 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 11510/2010

Exoneração
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho de 

2010/04/30 do Sr. Director Municipal de Recursos Humanos, foi deferida 
a exoneração da Assistente Operacional, Sónia Cristina Rocha Fernandes 
Magalhães, com efeitos a partir de 01 de Maio de 2010.

Lisboa, 28 de Maio de 2010. — O Director Municipal, Rui M. Pereira.
303323538 

 Aviso n.º 11511/2010

Licença sem remuneração
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de 

2010 -05 -06 da Sra. Vereadora de Recursos Humanos, foi autorizada a 
licença sem remuneração por tempo indeterminado de Jorge Humberto 
Aniceto Ferreira Pereira, Assistente Técnico, com efeitos a partir de 03 
de Abril de 2010.

Lisboa, 28 de Maio de 2010. — O Director Municipal, Rui M. Pereira.
303323773 

 MUNICÍPIO DE MACHICO

Aviso n.º 11512/2010
Para os devidos efeitos, torna -se público, nos termos do n.º 2 do ar-

tigo 73.º e artigo 77.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e aplicando 
as regras previstas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que foi 
concluído com sucesso o período experimental dos trabalhadores contra-
tados a termo resolutivo incerto, em 15 de Janeiro de 2010, na carreira/
categoria de Técnico Superior, sendo quatro Técnicos Superiores na área 
de Biologia: Ana Margarida Brites Caetano Dinis, Filipe Marco Andrade 
Alves, Cláudia Correia da Silva Ribeiro, Cátia José Vieira Nicolau e 
um Técnico Superior na área de Gestão: Rui Alberto Ornelas Teixeira.

Paços do Município de Machico, 2 de Março de 2010. — O Presidente 
da Câmara, Emanuel Sabino Vieira Gomes.

303245519 

 Aviso n.º 11513/2010
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho, 

datado de 1 de Março de 2010, foi concedida licença sem remuneração 
ao trabalhador desta Câmara Municipal, Carlos Dinarte Vieira Maciel, 
com a categoria de Bombeiro de 3.ª Classe, nos termos do n.º 1 do 
artigo 234.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, a partir do dia 15 
de Junho de 2010.

Paços do Município de Machico, 31 de Maio de 2010. — O Presidente 
da Câmara, Emanuel Sabino Vieira Gomes.

303338045 

 MUNICÍPIO DE MEDA

Aviso (extracto) n.º 11514/2010
Nos termos do disposto do n.º 6 do artigo 47.º da Lei n.º 12 -A/2008 

de 27/02, tornam -se públicas as alterações de posicionamento remu-

neratório, com efeitos a 1 de Janeiro de 2010, relativas aos seguintes 
trabalhadores para a posição e nível seguintes:

Técnicos Superiores: Maria Isabel Mariz da Venda Pedras Lourenço, 
9.ª -42; Jorge Fernando Paulino Ramos, 19, 3.ª -19; Carlos Alberto Pinto 
Proença, 4.ª -23; Belmira de Jesus Ramos Plácido Lopes, 4.ª  -23, João 
Paulo Andrade Azevedo, 4.ª -23; Ângela Maria Miguel Aguiar de Lemos 
Amaral, 2.ª -15; José Paulo Amado Vaz Simão, 3.ª -19; Eduardo Jorge 
Rodrigues Castilho, 4.ª - 23;

Coordenadores Técnicos: Maria da Graça Consciência Tina Neto, 
2.ª  -17; António João do Nascimento, 2.ª -17; Maria da Piedade M. 
Ferra Maldonado, 2.ª -17; Estela Maria Assunção Dias Sobral, 2.ª -17; 
Assistentes Técnicos: Francisco Manuel Rebelo Heitor, 9.ª -14; Maria 
Fernanda M. Morgado Morrão, 2.ª -7; Ana Cristina Pina Dionísio S. 
Lopes, 6.ª -11; Maria da Conceição Monteiro L. Lourenço, 3.ª -8; Cristina 
Maria Ferraz Consciência Moutinho, 2.ª -7; António Miguel Adriano 
Marta, 6.ª -11; Susana Maria Borrego Silva, 3.ª -8; Maria Isabel Graça 
Lourenço, 2.ª -7; Helena Cristina Gomes Pinto Nunes, 2.ª -7; João Luís 
Nabais, 2.ª -7; Aldina Maria Rebelo Rodrigues, 9.ª -14;

Assistentes Operacionais: Cristina Maria Pimentel Almeida Martins, 
3.ª -3; Fernando Augusto Azevedo Soares, 8.ª -8, Manuel António Fer-
nandes Soares, 8.ª -8, Adelino António Simões Ferreira, 8.ª -8, Teresa 
Augusta Ferreira Pires, 2.ª -2, Carlos Alberto Marques Andrade, 5.ª -5, 
Fernando Lourenço Oliveira Soares, 8.ª -8, José Joaquim Lameiras, 5.ª -5; 
Alexandrino Marques Fernandes, 8.ª -8; José Carlos Monteiro Silva, 5.ª -5; 
António Adriano Mendes Dias, 7.ª -7; José Aurélio Consciência Pacheco, 
6.ª -6; Mário Francisco Anselmo Brígida, 7.ª -7; João Manuel Moreira, 
6.ª -6; Emídio Alberto Clara Reis, 7.ª -7; Augusto Abílio Pinto Cardoso, 
7.ª -7; José Júlio Costa Neves, 2.ª -2; João do Nascimento Fonseca Moura, 
2.ª -2; Vítor Manuel Dias Moreira, 3.ª -3; Sérgio Miguel Sobral Claro 
Ramos, 2.ª -2; Maria Isabel Tavares Fernandes Fonseca, 2.ª -2; Felis-
bela do Nascimento Henriques Cruz Alves, 2.ª -2; José António Rebelo 
Machado, 6.ª -6; Acácio Andrade Teixeira Vieira, 2.ª -2; José Francisco 
Branco Vitória, 2.ª -2; António Alfredo Clemente, 2.ª -2; Francisco João 
Coelho Avelino, 3.ª -3; João José Froufe Gomes, 4.ª -4; Ricardina Aurélia 
Heitor Figueiredo Castela Silva, 2.ª -2; Paulo Jorge Geraldes Murça, 2.ª -2; 
Carlos Alberto Ferreira da Silva, 4.ª -4; José Luís Gonçalves Moreira, 
6.ª -6; Margarida Maria Esteves Carvalho Rodrigues, 2.ª -2; Manuel 
Orlando Correia do Nascimento, 3.ª -3; Maria Isabel Marinho Morrão 
Sousa, 7.ª -7; Maria Cremilde Xavier Todo Bom, 5.ª -5; Dulcínio José Car-
doso Rodrigues, 4.ª -4; Maria do Rosário Coutinho Pereira Heitor, 5.ª -5; 
António Manuel Moreira Trigo, 4.ª -4; Maria do Céu Martins Varejão, 
4.ª -4; Maria Clara Gomes Felix Todo Bom, 3.ª -3; Maria da Conceição 
Pimentel Valongo, 4.ª -4; Luís Manuel Benigno Dias, 3.ª -3; Maria de 
Lurdes Bispo Almeida, 3.ª -3; Maria de Fátima Ferreira Moutinho, 3.ª -3; 
José António Filipe, 3.ª -3; Germano Manuel Amaral Machado, 3.ª -3; 
Olga Lúcia Amado Frade, 6.ª -6; Maria Isabel Pedro Fortunato Martins, 
5.ª -5; José Augusto Simão Saraiva Amado, 3.ª -3; Júlio Fernando Murça 
Rodrigues, 3.ª -3; Maria Isabel Murça Perdigão Moutinho, 3.ª -3; Helena 
Maria Anselmo Borrego Dias, 3.ª -3; Maria Manuela dos Santos Sousa 
Ramos, 3.ª -3; Maria de Lurdes Marra Batista Sampaio, 3.ª -3; Álvaro 
Loureiro dos Santos, 3.ª -3; Antónia do Nascimento Almeida Assunção, 
5.ª -5; Prescilia de São José Ribeiro Rodrigues Bulha, 4.ª -4; Maria Alcina 
Pito Catarino Adriano, 5.ª -5; Maria Bernarda Abrunhosa Silva Cardoso, 
5.ª -5; Maria Fernanda Dias Sousa Silva, 3.ª -3; Maria Inês Pinto Dias, 
5.ª -5; Maria da Luz Ambrósio Moreira, 6.ª -6; Salvina de Jesus Almeida 
Ferreira Amado, 5.ª -5; Virgínia da Piedade Heitor Pimentel Lopes, 3.ª -3; 
Maria de Fátima Pinto Reis, 4.ª -4;

Município de Meda, 24 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, 
Armando Luís Rodrigues Carneiro.

303304235 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 11515/2010

Procedimento concursal comum para constituição
de relação jurídica de emprego público

por tempo determinado — termo resolutivo certo
1 — Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei 

n.º 209/2009, de 3 de Setembro, e na sequência da deliberação da Câ-
mara Municipal datada de 31 de Março de 2010, torna -se público que 
se encontra aberto procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo determinado — termo resolu-
tivo certo, pelo período de doze meses, tendo em vista o preenchimento 
de um posto de trabalho previsto e não ocupado no mapa de pessoal 
desta Autarquia, na categoria de assistente técnico, da carreira geral 
de assistente técnico.
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2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Para efeitos do preceituado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento no próprio organismo, presumindo -se igualmente 
a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, 
porquanto não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos 
termos dos artigos 41.º e seguintes da referida Portaria.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao preenchimento dos postos 
de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Caracterização do posto de trabalho em função da atribuição, 
competência ou actividade: Funções de natureza executiva, de aplicação 
de métodos e processos, com base em directivas bem definidas e ins-
truções gerais, de grau médio de complexidade, nas áreas de actuação 
comuns e instrumentais e nos vários domínios de actuação dos órgãos 
e serviços, e ainda atendimento geral a público adulto e infantil, apoio 
ao público no âmbito da utilização das TIC, formação de adultos, tra-
tamento documental.

6 — A descrição de funções em referência não prejudica a atribuição 
aos trabalhadores de funções, não expressamente mencionadas, que lhes 
sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais os trabalhadores 
detenham qualificação profissional adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional, nos termos do n.º 3 do artigo 43.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

7 — O local de trabalho situa -se na área do Município de Montemor-
-o -Novo.

8 — O posicionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados, 
numa das posições remuneratórias da categoria correspondente aos 
postos de trabalho a concurso, é objecto de negociação com a entidade 
empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo do pro-
cedimento concursal, nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro.

9 — Requisitos de admissão:
Só podem ser admitidos a concurso os indivíduos que, até ao termo 

do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, satisfaçam os 
seguintes requisitos, previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, convenção internacional ou por lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10 — Nível Habilitacional: 12.º ano de escolaridade.
11 — O recrutamento para constituição de relação jurídica de emprego 

público por tempo determinado inicia -se sempre de entre os trabalha-
dores que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações 
jurídicas de emprego público por tempo indeterminado ou se encontrem 
colocados em situação de mobilidade especial.

12 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que 
devem presidir à actividade municipal, em caso de impossibilidade de 
ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
nos termos dos n.º (s) 5 e 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro.

13 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados em carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação o presente procedimento é publicitado.

14 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
14.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data de publicação do 

presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

14.2 — Forma — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante o preenchimento do formulário próprio de candida-
tura aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 29 de Abril de 2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio de 2009, 
devidamente datado e assinado, disponível no Serviço de Pessoal da Di-
visão Jurídica e de Pessoal da Câmara Municipal de Montemor -o -Novo, 
ou no sítio da internet www.cm -montemornovo.pt, podendo ser entregue 

pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão Jurídica e de Pessoal 
até ao último dia do prazo fixado, ou remetido pelo correio, registado e 
com aviso de recepção, para o Largo dos Paços do Concelho, 7050 -127 
Montemor -o -Novo, expedido até ao termo do prazo fixado.

14.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

14.4 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado da se-
guinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
c) Currículo profissional detalhado, actualizado, devidamente datado 

e assinado, do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, 
experiência profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir na 
apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal.

d) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, devida-
mente autenticada e actualizada, da qual conste a modalidade de relação 
jurídica de emprego público que detém, a antiguidade na categoria e 
carreira e no exercício de funções públicas, bem como as avaliações do 
desempenho relativas aos últimos três anos;

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afecto, devidamente autenticada e actualizada, da 
qual conste a actividade que se encontra a exercer.

14.5 — É dispensada a apresentação de documentos comprovati-
vos que se encontrem arquivados no processo individual, no caso dos 
candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal de Montemor-
-o -Novo.

14.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

16 — Os candidatos com deficiência devem declarar, sob compro-
misso de honra, no requerimento de admissão, o respectivo grau de 
incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão 
a utilizar no processo de selecção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

17 — Métodos de selecção, nos termos do n.º 2 do artigo 39.º e n.º 2 
do artigo 53.º e da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevân-
cia para o posto de trabalho a ocupar, entre os quais obrigatoriamente, 
os seguintes: habilitação académica, formação profissional, experiência 
profissional e avaliação de desempenho;

b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função.

18 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos métodos de selecção que será expressa na escala de 0 
a 20 valores e efectuada através da seguinte fórmula, nos termos do n.º 1 
do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro:

OF = (AC × 40 %) + (EAC × 60 %)

sendo:
OF = Ordenação Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

19 — Em casos excepcionais, designadamente quando o número de 
candidatos for de tal modo elevado que torne impraticável a utilização 
dos métodos de selecção referidos, a entidade empregadora pública 
utilizará um dos métodos de selecção alternativos legalmente previstos 
no n.º 4 do artigo 53 da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

20 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas 
aos candidatos quando solicitadas, nos termos da alínea t) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

21 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório, sendo ex-
cluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método seguinte.
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22 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

23 — Composição do Júri:
Presidente: Luis Miguel Fonseca Ferreira, Chefe da DCDJ (Divisão 

de Cultura, Desporto e Juventude).
1.º vogal efectivo: Elvira Maria Vidigal Cabrela Barrelas, Técnica 

Superior
2.º vogal efectivo: Fernando Manuel Catita Soares, Assistente Técnico
1.º vogal suplente: Terezinha de Fátima Lopes Tavares, Técnica Su-

perior
2.º vogal suplente: Manuel Filipe Giga Novo, Assistente Técnico

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º vogal Efectivo.

24 — Exclusão e notificação de candidatos:
24.1 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 

previstas no n.º 3 artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
para a realização da audiência dos interessados nos termos do Código 
de Procedimento Administrativo.

24.2 — Os candidatos admitidos serão convocados, por uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, para a realização dos métodos de selecção, com indicação 
do local, data e horário em que os mesmos devam ter lugar, nos termos 
do artigo 32.º do mesmo diploma legal.

24.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada um dos mé-
todos de selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada al-
fabeticamente, afixada em local visível e público das instalações da 
Câmara Municipal de Montemor -o -Novo e disponibilizada na sua página 
electrónica.

24.4 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

25 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações da Câmara Municipal de Montemor -o -Novo e 
disponibilizada na sua página electrónica.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página electrónica da Câmara Municipal de 
Montemor -o -Novo, por extracto, a partir da data da publicação no Diário 
da República, e em jornal de expansão nacional, também por extracto, 
no prazo máximo de três dias contados da mesma data.

27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade e de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

Paços do Concelho de Montemor -o -Novo, 21 de Maio de 2010. — O 
Presidente da Câmara, (Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá)

303317041 

 MUNICÍPIO DO MONTIJO

Aviso n.º 11516/2010

Discussão pública

Alteração ao alvará de loteamento n.º 102/88, sito 
na Rua de 5 de Outubro — Bairro Novo da Lançada, 

Sarilhos Grandes — Montijo
Luís Pedro Cerqueira, director do Departamento de Administração 

Urbanística do Município de Montijo:
Torna público que, para efeitos do disposto no artigo 27.º e n.º 3 do ar-

tigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção 
dada pela Lei n.º 60/07, de 04 de Setembro, conjugado com disposto no 
artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, irá decorrer, a 
partir do 8.º dia após a publicação deste aviso no Diário da República, 
por um período de 15 dias, um período de discussão pública relativo ao 
pedido de alteração ao alvará de loteamento n.º 102/88, registado em 
nome de Mamede de Almeida Gonçalves (Processo I -3/10), durante 
o qual os interessados poderão proceder à formulação de sugestões e 
observações, bem como à apresentação de reclamações sobre quaisquer 
questões que possam ser consideradas.

A alteração versa acerca de uma definição/proposta de áreas a preco-
nizar na operação, salientando -se a fixação de parâmetros para a área 
de implantação e de construção, não previstas em alvará para o lote 18, 
incluindo/abrangendo uma área para anexo/garagem.

O processo poderá ser consultado todos os dias úteis, das 9 horas 
às 16 horas na Divisão de Gestão Administrativa do Departamento de 
Administração Urbanística, sito no Edifício da Câmara Municipal de 
Montijo, na Av. dos Pescadores — Montijo, e as sugestões ou reclama-
ções dos interessados deverão ser apresentadas por escrito, através de 
requerimento dirigido à Presidente da Câmara, identificando devida-
mente o seu subscritor e entregue pessoalmente ou remetido através do 
correio ao serviço acima mencionado.

Para constar e devidos efeitos se publica este aviso e outros que irão 
ser afixados nos lugares de estilo.

Município de Montijo, 12 de Maio de 2010. — O Director de De-
partamento (por delegação de assinatura, conforme despacho datado de 
06/04/2010), Luís Pedro Cerqueira.

303292726 

 MUNICÍPIO DE MOURA

Aviso n.º 11517/2010
Para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, faz -se público que, por meu despacho 
datado do dia 28 de Janeiro de 2010, renovei, no uso da competência que 
me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, pelo período de três anos, a comissão de serviço, da 
técnica superior — Engenheira Civil, Ana Helena Condeça Sampaio, 
trabalhadora do mapa privativo de pessoal desta Câmara Municipal, 
para o exercício das funções de Chefe da Divisão de Obras Municipais e 
Conservação, ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 2 do artigo 23.º 
e do n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção 
dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicável à Administração 
Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, com efeitos a contar 
do dia 31 de Março de 2010.

Município de Moura, 10 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal, José Maria Prazeres Pós de Mina.

303248565 

 MUNICÍPIO DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 11518/2010
Nos termos do n.º 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Ja-

neiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicada 
à administração local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 
de Junho, torna -se público o meu despacho de 11 de Maio de 2010, 
relativo à nomeação para o cargo de Chefe da Divisão de Planeamento 
e Urbanismo, que a seguir se transcreve:

«Considerando que nos termos do disposto no artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, conjugado com o disposto 
no n.º 4 do artigo 2.º e do artigo 20.º e 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 
de Janeiro na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 
7 de Junho, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e pela 
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, o recrutamento dos titulares 
dos cargos de direcção intermédia do 2.º grau é efectuado por 
procedimento concursal de entre funcionários que, para além de 
serem possuidores dos requisitos legalmente exigidos, deverão 
ser dotados de competência técnica e aptidão para o exercício 
de funções de direcção, coordenação e controlo, adequadas ao 
cargo a prover;

Considerando que a Câmara Municipal de Ponte da Barca abriu 
procedimento concursal, nos termos referidos, para provimento do 
cargo de direcção intermédia de 2.º grau de Chefe de Divisão de Pla-
neamento e Urbanismo, mediante publicação na Bolsa de Emprego 
Público com o código de oferta n.º OE200712/0435;

Considerando que foram apresentadas duas candidaturas;
Considerando que, o júri do procedimento concursal para pro-

vimento do cargo de direcção intermédia de 2.º grau de Chefe de 
Divisão de Planeamento e Urbanismo, como resultado da aplicação 
dos métodos de selecção previstos, elaborou proposta, conforme 
acta de reunião por este realizada em 17 de Abril de 2008, de 
nomeação do candidato Agostinho Gomes da Rocha Barros, por 
o candidato corresponder ao perfil para a função, atendendo à sua 




